
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.067 - MG (2012/0037780-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CELEMIA LUCINDA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
PROCURADOR : BERENICE SILVA MOREIRA BERNARDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS PARA URV. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRAS COM FUNDAMENTO NA LEI DELEGADA ESTADUAL 
43/2000. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 211/STJ E 280/STF.
1. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (art. 368 do CC), que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Aplicação da Súmula 211/STJ.
2. O Tribunal a quo reconheceu a prescrição da ação com fundamento na 
incidência da Lei Delegada estadual 43/2000, que tratou da reestruturação das 
carreiras dos policiais militares do Estado de Minas Gerais. Desse modo, a 
verificação de suposta violação dos arts. 21 do MP 434/1994 e 22 da Lei 
8.880/1994 impõe prévio exame de legislação local, o que encontra óbice na 
Súmula 280/STF. Precedentes do STJ.
3. A revisão do entendimento apresentado, a fim de verificar ocorrência de 
perdas na conversão dos vencimentos em URV, requer nova análise do quadro 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial por força da 
Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
Brasília, 20 de setembro de 2012(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.067 - MG (2012/0037780-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CELEMIA LUCINDA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
PROCURADOR : BERENICE SILVA MOREIRA BERNARDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:  

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO - CONVERSÃO 
MONETÁRIA DOS VENCIMENTOS/PROVENTOS DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS. URV. REEXAME NECESSÁRIO. CONHECIDO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. CORTE SUPERIOR. DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. PERÍCIA JUDICIAL. PROCEDÊNCIA. TERMO ''AD 
QUEM'' PARA INCIDÊNCIA DE REAJUSTES. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. I - A convolação da moeda de cruzeiro real 
para URV é matéria atinente ao sistema monetário nacional, cuja competência 
legislativa é privativa da União (art. 22, VI, CR/88), de modo que o legislador 
estadual ao adotar metodologia própria para conversão dos 
vencimentos/proventos dos servidores do Executivo à nova moeda, violou regra 
de competência. Inconstitucionalidade formal do art. 1º da Lei Estadual nº. 
11.510/94 declarada pela Corte Superior deste Tribunal (ADI 
1.0000.05.431683-1/000). II - Demonstrado que a aplicação da metodologia 
inserta no art. 1º, da Lei Estadual nº. 11.510/94, quando da conversão de 
vencimentos/proventos do funcionalismo do Poder Executivo Estadual em URV, 
ocasionou efetivamente prejuízo, acarretando defasagem salarial, patente o direito 
dos servidores à recomposição remuneratória. III - O advento de Leis 
posteriores, estabelecendo novo padrão remuneratório, afasta por si só, o direito 
dos servidores à recomposição da diferença salarial, constituindo, portanto, termo 
''ad quem'' para incidência de reajustes. IV - Nas demandas em que se busca o 
reconhecimento de diferenças salariais advindas de errônea conversão da moeda 
em URV, nos termos da Lei n.º 8.880/94, não se opera a prescrição do próprio 
fundo de direito, incidindo a prescrição quinquenal nos termos da Súmula n.º 
85/STJ. Prescrição reconhecida. 
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 479).

Os recorrentes afirmam que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa 

aos arts. 18, 22, 24 e 25 da Lei 8.880/1994; 2º, §§ 1º e 2º, e 6º da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro e 368 do Código Civil.

Aduzem, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contra-razões às fls. 534-554 e 556-566.

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento do recurso (fls. 

586-590).

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.067 - MG (2012/0037780-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.9.2012.     

Inicialmente, os recorrentes sustentam a inexistência da prescrição, tendo em 

vista que não se poderia tomar como marco inicial para a contagem do prazo prescricional a 

Lei Delegada 43/2000.

Desse modo, o exame da suposta violação dos artigos 21 do MP 434/1994 e 

22 da Lei 8.880/1994 impõe o prévio exame da legislação local, o que encontra óbice na 

Súmula 280/STF.

Em caso idêntico ao dos autos o STJ assim decidiu:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS PARA URV. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRAS COM FUNDAMENTO NA LEI 
DELEGADA ESTADUAL N. 43/00. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 7 E 211 DO STJ E 280 DO STF.

1. A ausência de prequestionamento dos artigos 368 e 369 do 
Código Civil obsta o conhecimento do recurso especial. Incide à hipótese o teor 
da Súmula 211/STJ.

2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição da ação com 
fundamento na incidência da Lei Delegada estadual n. 43/2000, que tratou da 
reestruturação das carreiras dos policiais militares do Estado de Minas Gerais. 
Desse modo, o exame da suposta violação dos artigos 21 do MP 434/94 e 22 da 
Lei n. 8.880/94 impõe o prévio exame da legislação local, o que encontra óbice na 
Súmula 280/STF.

3. A revisão do entendimento apresentado, a fim de se verificar a 
ocorrência de perdas na conversão dos vencimentos em URV, requer novo 
exame do quadro fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial por força do enunciado da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1312402/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/05/2012).

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO 

Documento: 1179872 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2012 Página  5 de 4



 
 

 

MANIFESTA. AUSÊNCIA. CONCLUSÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DO 
DECISUM. PRECEDENTES. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(...)
IV - O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 

infraconstitucional federal, sendo defeso ao Superior Tribunal de Justiça 
reexaminar a aplicação de legislação local, a teor do verbete Sumular 280/STF.

V- Agravo interno desprovido.
(AgRg no Ag 715.367/SP, Rel. Ministro  GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, DJ 13/03/2006 p. 361). 

Por esse motivo, o recurso não merece conhecimento.

Ainda que superado tal óbice processual, verifico que a revisão do 

entendimento apresentado, a fim de se verificar a ocorrência de perdas na conversão dos 

vencimentos em URV, demanda exame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 

inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

No que tange à apontada ofensa ao art. 368 do Código Civil, a irresignação 

não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os 

dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).
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Por fim, apenas a título de obiter dictum, considero que,  no que concerne à 

apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 

voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente, o que não se verificou no presente 

caso. Não basta transcrever ementas ou trechos de julgados que caracterizem a alegada 

divergência.

Além disso, não ficou demonstrado que os acórdãos divergiram na aplicação da 

lei a casos idênticos, em circunstâncias e fatos jurídicos análogos. 

O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 

"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido."(REsp 649084/RJ; Rel. Min. 
João Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).    

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 
ENTIDADE FILANTRÓPICA - ISENÇÃO - ARTIGO 55 DA LEI N. 8.212/91 
- FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA.

Na espécie, nada obstante se reconheça que o recorrente tenha 
apontado o dispositivo legal supostamente violado, não logrou demonstrar 
claramente os fundamentos pelos quais o mencionado dispositivo teria sido 
ofendido. Aplica-se in casu o entendimento consagrado pela Súmula 284/STF.

No que concerne à alínea "c", o dissídio jurisprudencial alegado 
não restou adequadamente apresentado, pois o recorrente não realizou o 
necessário cotejo analítico, bem como, apesar da transcrição de ementas, não 
demonstrou suficientemente as circunstâncias que identificassem ou 
assemelhassem os casos confrontados, vindo em desacordo com o estabelecido 
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nos artigos 541 do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e com o 
entendimento pacificado na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido. 
(AGRESP 384.192/SC, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, eg. Segunda Turma,  DJ 28.08.2006).  

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0037780-7 REsp 1.310.067 / 

MG

Números Origem:  10024080439714001  10024080439714002  10024080439714003  1083468201012  
24080439714

PAUTA: 20/09/2012 JULGADO: 20/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELEMIA LUCINDA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 

GERAIS IPSM
PROCURADOR : BERENICE SILVA MOREIRA BERNARDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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